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CENTRO UNIVERSITÁRIO PROCESSUS 
Prática Extensionista  

PROJETO (2023.2)  

1. Identificação do Objeto  

Atividade Extensionista:  

(    ) PROGRAMA  

( x ) PROJETO                

(    ) CURSO            

(    ) OFICINA  

(    ) EVENTO   

(    ) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   

(    ) AÇÃO DE EXTENSÃO SOCIAL  

  

Área Temática: Temas de Direito Empresarial.  

Linha de Extensão: Direito Empresarial: contratos mercantis. 

Local de implementação (Instituição parceira/conveniada):  

FIB - Feira dos Importados de Brasília - SIA Trecho 7 - Guará, Brasília - DF, 

71200-100 

Título Geral: Nome Empresarial; 

 

2. Identificação dos Autor(es) e Articulador(es)  

Curso: Direito  

Coordenador de Curso: Adalberto Nogueira Aleixo 

Articulador(es)/Orientador(es): Prof. Amaury Walquer Ramos de 

Moraes 

 

Aluno(a)/Equipe:  

 

Nome Completo Curso / Matrícula Telefone  

Adriane de França Alves Direito/2210010000074 61-984014249 

Amanda dos Santos Araújo Direito/2210010000262 61-99404-7275 

Ângela Britto Barbosa Direito/2220010000030 61-98145-4861 

Antonil Ferreira dos Santos Direito/2210010000197 61- 984042414 
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Caio Augusto Borba Jeronimo Direito/ 

2210010000014 

61 99848-5029 

Carmen Lucia Silva Direito/2210010000007 61-998802906 

Felipe Freire da Costa Direito/2210010000141 61-98151-3967 

   

Flávia Andréia Costa e Silva Direito/2210010000117 61- 98554-1056 

Ivonete Rosa Pedroso Direito/2210010000288 61 - 99329 3132 

Luka Matheus Mesquita 

Cardoso 

Direito/2320010000193 61-98164-7014 

  

 

  

3. Desenvolvimento  

Apresentação:   

Pesquisar os conceitos de organizações empresariais para elaborar guias e 

peças para as mídias sociais, visando auxiliar os empreendedores que 

encontram dificuldades por compreender qual melhor atividade para o seu 

empreendimento.  

Fundamentação Teórica:  

A fundamentação teórica para entender o significado e a importância de firma e 

denominação pode ser encontrada no contexto do direito empresarial e das leis 

que regem a constituição e funcionamento das empresas. No Brasil, por 

exemplo, o registro da firma e denominação de uma empresa é feito na Junta 

Comercial ou em outros órgãos responsáveis, como a Receita Federal. O 

processo de registro garante a legalidade e exclusividade do nome da empresa, 

além de proteger os direitos e a identidade comercial da organização. 

Firma, refere-se ao nome comercial sob o qual uma empresa opera e é 

reconhecida. É o nome pelo qual a empresa é conhecida no mercado. A firma é 

uma identidade fundamental para a empresa, pois é através dela que ela 

estabelece sua reputação, constrói sua marca e se relaciona com clientes, 

fornecedores e o público em geral. No contexto legal, a firma é registrada e 

protegida para evitar o uso indevido por terceiros e garantir a identificação clara 

da empresa. 

Denominação, é o nome oficial da empresa, utilizado para fins legais e 

administrativos. É o nome registrado nos órgãos competentes para a 

constituição e registro da empresa. A denominação é única e identifica 

legalmente a empresa, sendo necessária para a formalização dos negócios. Ela 

deve ser única e não coincidente com outras já registradas para evitar confusões 

e garantir a individualidade da empresa no mercado. 

Tema Geral:  Nome Empresarial 
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Tema Específico do Grupo:  Nome Empresarial  

 

Problema verificado 

 

Problemas com o nome empresarial podem surgir por diversos motivos, 

principalmente devido à falta de conhecimento ou descuido no processo de 

registro e escolha dos nomes comerciais das empresas. Alguns problemas 

comuns incluem:  

A) Conflito de nomes: Empresas que escolhem nomes sem verificar se já 

existem outras com denominação ou firma semelhantes registradas. Isso 

pode levar a conflitos legais, impedimentos no registro ou até ações 

judiciais por uso indevido de marca.  

B) Uso indevido de marca alheia: Empresas que utilizam firmas ou 

denominações similares a marcas já consolidadas, podendo gerar 

processos judiciais por violação de propriedade intelectual ou 

concorrência desleal.  

C) Registro inadequado ou incompleto: Algumas empresas podem enfrentar 

problemas ao registrar suas firmas ou denominações de maneira 

inadequada ou incompleta, o que pode gerar complicações legais e 

administrativas no futuro.  

D) Alterações e atualizações não realizadas: Mudanças no nome 

empresarial, seja por reestruturação, fusão ou outros motivos, devem ser 

devidamente atualizadas nos órgãos competentes. A falta de atualização 

pode gerar problemas na regularidade da empresa perante os órgãos 

públicos e clientes.  

E) Desconhecimento das regras e legislação: A falta de conhecimento das 

leis e regulamentos que regem o registro de firmas e denominações pode 

levar a erros na escolha do nome ou no processo de registro. 

 

Objetivo geral:  

 

 Antes de registrar uma empresa, é fundamental realizar uma pesquisa 

detalhada para verificar a disponibilidade do nome desejado. Isso pode ser feito 

nos órgãos competentes, como a Junta Comercial e o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), para garantir que o nome escolhido não esteja em 

uso ou registrado por outra empresa. Uma Consultoria jurídica específica 

também apresenta grande valor ao registrar a empresa e evitar conflitos futuros 

caso já exista marca registrada 

. 

Objetivos específicos:  

• Visitas aos comerciantes da Feira dos Importados; 

• Usar as mídias sociais para divulgar os materiais produzidos no projeto 

• Criar banners e folders digitais para explicar ao público alvo o tema 

abordado; 

• Envolver o público alvo com a leitura dos textos e pesquisas realizadas; 
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• Capacitar empresários e empreendedores quanto a importância do 

enquadramento correto da atividade empresarial. 

 

Justificativa:  

Levar o conhecimento acadêmicos sobre o Direito Empresarial aos 

comerciantes visitados e os acadêmicos, as pesquisas sobre a disciplina feitas 

pelo grupo para confecção da cartilha divulgada na comunidade empresarial. 

 

Metas:  

O que você pretende atingir ao fim da aplicação do projeto. 

Exemplo: 

• Conscientizar o público-alvo sobre a importância do registro do nome 

empresarial e principalmente como abrir uma empresa corretamente, sem 

cometer erros jurídicos.  

• Mostrar aos empresários como é importante saber diferenciar as formas 

de sociedade, principalmente como diferenciá-las em relação ao nome. 

• Mostrar aos empreendedores que a regularidade tem benefícios 

jurídicos, principalmente em relação as regras de formação do nome 

empresarial, pois isso pode acarretar grandes diferenças jurídicas, como a 

responsabilidades dos sócios por exemplo. 

• Fazer apresentações em sala de aula visitas aos empresários de Brasília, 

mostrando a importância de ter conhecimento de Direito Empresarial, como 

saber que o nome empresarial permite que os órgãos oficiais identifiquem uma 

empresa. 

• Fazer materiais digitais interativos no Instagram, abordando sobre o 

tema. 

• Criar perfil no Instagram que abordará o nascimento e registro do 

empresário;  

• Entrevistar especialistas na área empresarial sobre o tema com 

advogado empresarial.  

• Gravar entrevistas com especialistas na área empresarial.  

 

Hipótese / Resultado esperado:  

A informação sobre o nome empresarial desempenha um papel crucial na 

sociedade por várias razões. Primeiro, o nome empresarial é uma forma de 

identificação única para cada empresa, permitindo que os consumidores e 

outras partes interessadas reconheçam e diferenciem uma empresa das outras. 

Isso facilita a transparência e a confiança nas relações comerciais. 

Além disso, a informação sobre o nome empresarial é importante para a 

proteção dos direitos de propriedade intelectual. O registro do nome empresarial 

pode conferir direitos exclusivos sobre o uso desse nome, evitando confusão 

com outras empresas e protegendo a reputação e os ativos comerciais da 

empresa 

Metodologia:   
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• Realização de apresentações;  

• Uso de Textos produzidos;  

• Uso de cartilhas explicativas;  

• Publicações no perfil do Instagram;  

• Visitas presenciais;  

 

Data de início: 07 de agosto de 2023  

Data de término: 08 de dezembro de 2023. 
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